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NOTA TÉCNICA CT-GRSA nº 18/2020 

 

Assunto: Análise técnica do Relatório Técnico – Análise de Viabilidade Socioambiental 

(N024500-B-1RT011-REV03) de barramentos nos rios Pequeno e Bananal entregue em 

atendimento as solicitações da Nota Técnica CT-GRSA n°19/2019. 

 

1 – INTRODUÇÃO E HISTÓRICO 

Na Nota Técnica CT-GRSA n.°19/2019 foi relatado que o estudo apresentado, pela Fundação 

Renova, não atendia aos requisitos listados na Deliberação CIF n.°25, de 20 de setembro de 

2016, uma vez que era composto basicamente por um documento principal com uma breve 

contextualização e remetendo aos dados técnicos para o apêndice.  Já o apêndice era composto 

por apresentações nos moldes de powerpoint e salvos na extensão ‘.pdf’. Na ocasião, o 

encaminhamento dado foi a aplicação de penalidades, previstas no TTAC, conforme a Cláusula 

247 e referendados pela Deliberação nº 345/2019. 

Em janeiro de 2020, a Fundação Renova protocolou o Estudo (N024500-B-1RT011) seguindo 

as orientações dispostas pelo sistema CIF, no tocante a forma. Com relação a conteúdo, o 

mesmo será avaliado nesta Nota Técnica. 

 

2 – ANÁLISE TÉCNICA  

De acordo com o item 3 da Nota Técnica CT-GRSA n.°07/2018, de 05 de outubro de 2018, foi 

solicitado “Análise comparativa entre as alternativas levantadas (com barramentos e sem 

barramentos), observando-se os impactos advindos de cada uma das propostas e as medidas 

que terão de ser tomadas para minimizar estes impactos. A partir da análise citada fazer a 

recomendação quanto a solução mais adequada para cada um dos sistemas hídricos 

avaliados”. 

Para a elaboração do relatório em análise foram considerados estudos ainda não aprovados pela 

CT-GRSA, como por exemplo a Avaliação do Potencial de Reações Químicas (analisado na 

Nota Técnica CT-GRSA n.°17/2020 (Anexo 03)), carregando assim conclusões que nem 

sempre estão de acordo com o entendimento da CT-GRSA. 

Foram consideradas como alternativas de barramento para as lagoas Nova e Juparanã: 
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a) Alternativa 1 - Lagoa Juparanã: barreira móvel com portas metálicas tipo basculante, 

acopladas ao aterro da rodovia ES-248; 

b) Alternativa 2 - Lagoa Juparanã e Alternativa 1 - Lagoa Nova: barramentos com 

operação convencional, com vertedouro de emergência e sistema de comportas com 

soluções de menor complexidade, onde as comportas somente seriam fechadas na 

condição do nível da água do rio Doce vir a superar as cotas dos rios Pequeno e Bananal. 

Para ambas as alternativas de construção dos barramentos na lagoa Juparanã foi considerada 

cota de 14,26 metros, contudo a cota do barramento emergencial que existia até dezembro de 

2019 se encontrava em 9,6 metros e com o nível da lagoa natural considerado pelo estudo foi 

de 6,3 metros. Já para a lagoa Nova, a cota considerada na alternativa foi de 15,46 metros, 

enquanto a cota do barramento emergencial foi de 11,6 metros e a cota natural da lagoa é de 

10,66. 

Cabe ressaltar que não foram feitas projeções de impactos com cotas inferiores aos de 14,26m 

para a lagoa Juparanã e 15,46m para a lagoa Nova. Ao apresentar alterantivas com contas 

inferiores e que contemplem os tempos de recorrências (TR) de 2, 5 e 10 anos, por exemplo, o 

estudo seria mais explicativo por decidir a utilização de um TR de 100 anos para estes corpos 

hídricos, pois teria a compreensão dos impactos ambientais em diversos cenários.   

O Estudo de viabilidade também apresenta, em alguns tópicos, que a qualidade das águas do 

rio Doce teria retornado as condições pretéritas ao rompimento da barragem. Entretanto, essa 

afirmação não foi comprovada por nenhum estudo e nem validado pelo sistema CIF ou através 

de perícia judicial. Adicionalmente, ao comparar os dados de bibliografias pré-desastre ou do 

monitoramento realizado pelo IEMA nos dias antecedentes a passagem do rejeito com os dados 

atuais disponíveis pelo Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo Sistemático (PMQQS) 

podemos comprovar que, na região do baixo Doce, as condições atuais não são iguais aos 

anteriores do rompimento.  

Além disso, apesar da região não possuir uma série de dados expressiva para parâmetros 

potencialmente tóxicos e se levarmos em consideração os valores de turbidez monitorados 

durante anos, com os valores mensurados atualmente quando ocorrem eventos de maior 

precipitação na bacia do rio Doce, podemos notar que o rio Doce ainda possui alterações 

significativas decorrentes ao rompimento. 

Acrescenta-se aqui que é justamente no período com as maiores intensidades de chuvas que as 
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águas do rio Doce adentram nas lagoas analisadas, invertendo o sentido “convencional” de 

escoamento. Ou seja, nos períodos em que muitos parâmetros monitorados no rio extrapolam 

os padrões estipulados pela Resolução CONAMA n.°357/05 é que as águas do rio Doce 

adentram as lagoas Nova e Juparanã 

No item 5 – “Avaliação Ambiental dos Barramentos Definitivos”, alguns itens geraram dúvidas 

quanto a classificação de impactos, como na Tabela 5-13, onde a classificação NEGATIVO é 

colocado para o impacto ALTERAÇÃO DOS NÍVEIS DE EXPECTATIVA DA 

POPULAÇÃO para os barramentos definitivos. Também foi observado que nas Tabelas 5-16, 

5-17, 5-20 e 5-21, quando o impacto é ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA a 

classificação da natureza é NEGATIVO. Neste contexto, com o correto vertimento de água por 

barramentos projetados, não teríamos a deterioração da água por consequência do seu acúmulo, 

como por exemplo a proliferação de algas e macrófitas aquáticas. Logo, esse item deveria ser 

revisto.  

Também se desconhece a classificação DUPLO EFEITO para a natureza no item 

ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA NA ALTERNATIVA 2 - ETAPA DE 

OPERAÇÃO, ALTERNATIVA 1 E nos CENÁRIOS SEM BARRAMENTO, do qual se devem 

apresentar justificativas técnicas para a sua utilização. 

Os itens 7 – ‘Análise de Viabilidade Ambiental’ - e 8 – ‘Apontamento sobre o cenário sem 

barramento’ foram realizados com base nas conclusões do relatório sobre o potencial de 

contaminação, do qual ainda não havia sido apreciada pela CT-GRSA, como já informado. 

Quanto às ‘Considerações Finais’, o estudo concluiu que: “cenários das lagoas sem barramento 

têm possivelmente mais ganhos que perdas socioambientais associadas, ainda que se considere 

a manutenção do risco de contaminação das mesmas pelo rio Doce como um elemento a ser 

considerado e monitorado”, acrescentou que “ações já vêm sendo desenvolvidas pela Fundação 

Renova, como o atendimento às famílias afetadas pela variação do nível de água, citado no 

documento Detalhamento Descritivo de Levantamento dos Impactos Identificados em Função 

do Barramento Rio Pequeno em Linhares e Sooretama” (RENOVA, 2019b)” e informa da 

existência do “Planos de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) da Barragem do Rio 

Pequeno (N024500-O-1RT021) e da Barragem do Rio Bananal (N024500-O-1RT020), 

elaborados no âmbito de outro contrato de serviço, mas que remetem ao contexto da mitigação 

e recuperação dos efeitos produzidos pelos barramentos provisórios”, indicando assim os 
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caminhos a serem percorridos se a recomendação for acatada.   

É importante ressaltar que o PRAD foi feito com base em estudos que, possivelmente, 

subestimaram o potencial de contaminação do rio Doce nas lagoas estudadas, bem como as 

conclusões do estudo em questão, entretanto, não se pode negar os impactos advindos das áreas 

alagadas para a construção de um barramento com a cota estimada neste estudo, além da 

interrupção do fluxo de comunicação entre os habitats para as espécies locais. 

Outro fato que devemos levar em consideração é a captação de água do município de Linhares. 

Atualmente, a captação principal de água bruta ocorre no rio Pequeno (canal de ligação entre a 

lagoa Juparanã e o rio Doce), sendo a captação alternativa realizada na lagoa Nova, que 

atualmente é bombeada para o rio pequeno, ou seja, a opção atual de captação alternativa não 

vai diretamente para a Estação de Tratamento de Água (ETA), sendo assim, uma alteração da 

qualidade de água do rio Pequeno, invariavelmente irá alterar a qualidade da água bruta captada 

para abastecimento da cidade de Linhares. Não foram apresentadas no estudo, situações em que 

existe a possibilidade de impacto no abastecimento público de Linhares na opção sem 

barramento.  

 

3 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Considerando o momento atual e observado os dados apresentados sobre áreas alagadas devido 

a implantação dos barramentos (1), que o barramento emergencial já foi removido (2) e 

substituído por uma ensecadeira, de forma a atuar no período chuvoso 2019-2020 (3), 

ressalta-se que os dados utilizados ainda não são suficientes para afirmar o real impacto do 

contato das águas do rio Doce com as lagoas (4). Mesmo após o período decorrido entre o 

rompimento da barragem Fundão e o estudo apresentado não se tem o conhecimento pleno de 

todos os compostos do rejeito (5) e os efeitos destes na região do baixo Doce (6), que é mais 

plana e possui uma maior possibilidade para deposição de sedimentos. Além disso, o município 

de Linhares possui poucas possibilidades viáveis para captação alternativa de água bruta e para 

realizar o abastecimento público da população (7) e que, caso o tratamento seja realizado pelo 

rio Doce, não se pode mensurar a questão do impacto sobre a percepção da população do 

município (8). 

Devemos observar que o estudo apresentado avalia a implantação de uma estrutura com intuito 

de evitar o contato das águas do rio Doce com as lagoas Nova e Juparanã em eventos de cheia 
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do rio Doce com TR de até 100 anos. Os impactos socioambientais aqui demonstrados são 

amplos, diversos e significativos, como já era de se esperar em relação a implantação de uma 

estrutura dessa magnitude, mas deve-se registrar que não foram realizadas análises de estruturas 

com menor robustez, que apesar de não atender para eventos de tamanha magnitude, certamente 

os impactos associados a sua implantação seriam de menor proporção. 

Levando em consideração todas as observações apresentadas nesta nota técnica, entende-se que 

o estudo serviu ao seu propósito em apresentar os impactos socioambientais decorrentes da 

implantação de barramentos nas lagoas Nova e Juparanã, considerando um TR de 100 anos no 

rio Doce. Ressalta-se que a fragilidade está na falta de informações quanto a possibilidade de 

propor alternativas menos invasivas e que, provavelmente, obterá um melhor resultado quanto 

a viabilidade de implantação e redução de impactos, bem como, na carência de mais 

informações quanto aos impactos no período em que as águas das lagoas permanecerem em 

desacordo com relação à resolução vigente. 

Ainda assim, caso a tomada de decisão final seja convergente com a indicação apresentada no 

estudo de viabilidade socioambiental, após serem avaliadas outras questões pertinentes, mas 

que não cabem no âmbito da avaliação ambiental, recomenda-se que, além das ações que já 

vem sendo desenvolvidas pela Fundação Renova, sejam realizadas: 

1. Apresentar plano de monitoramento da qualidade das águas e sedimentos das lagoas, 

observando, principalmente, o comportamento dos elementos potencialmente tóxicos, 

nos períodos de maiores pluviosidades. Ainda é recomendado que, nos momentos de 

cheia do rio Doce, onde suas águas adentrarem as lagoas, este monitoramento seja 

intensificado e com base nos resultados seja realizada uma nova avaliação sobre os 

impactos ambientais nas lagoas; 

2.  Um plano de ações especificas predeterminas caso as águas das lagoas Nova e 

Juparanã não retornem as condições anteriores em 1 dia e 3 dias, respectivamente, 

conforme apresentado no estudo, e que com os resultados uma nova avaliação sobre os 

impactos ambientais nas lagoas seja feito; 

3. Que sejam avaliadas, junto ao Município de Linhares, ações de medidas 

compensatórias, afim de, buscar equilibrar os efeitos negativos em relação aos 

barramentos emergenciais já implantados e demais consequências devido a ocorrência 

do contato das águas do rio Doce com as lagoas Nova e Juparanã, bem como nos canais 

de comunicação, rio Bananal e Pequeno respectivamente; 
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4. Verificar junto ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do município de 

Linhares, condições atuais e melhorias necessárias no sistema de captação de água 

bruta e Estação de Tratamento de Água (ETA), para garantir o fornecimento de água 

potável de qualidade e ininterrupto à sociedade linharense, de acordo com orientações 

e o acompanhamento da Câmara Técnica de Segurança Hídrica e Qualidade da Água 

(CT-SHQA).  

Ainda é destacado que, mesmo que o período de contato das águas do rio Doce com as lagoas 

seja pequeno, como apresentado no estudo do Potencial de Contaminação, as águas destas 

lagoas poderão ficar em desacordo com a Resolução CONAMA n.°357/05, sendo necessárias 

propostas para adequação dos parâmetros, plano de comunicação com a população, dentre 

outras ações. 

 

4- SUGESTÕES DE ENCAMINHAMENTO 

Observado que as tratativas dos barramentos nas lagoas analisadas nesta Nota Técnica estão 

sendo abordadas em âmbito judicial, esta nota deverá ser enviada a SECEX e ao IAJ para que 

o fluxo de entrega seja direcionado para o âmbito do processo judicial, que está em curso na 

12ª Vara Federal de Belo Horizonte. 

 Vitória, 16 de julho de 2020. 

 

Equipe Técnica responsável pela elaboração desta Nota Técnica: 

 

● Adelino (Iema/ES) 

● Emília Brito (Iema/ES) 

● Paulo Márcio Oliveira (Iema/ES) 

 

Nota Técnica aprovada e validada em 16/07/2020 na 46a Reunião Ordinária da CT-

GRSA (Print da lista dos participantes da videoconferência realizado as 10:40 horas) 

 
 

 

 

Gilberto Fialho Moreira 

Coordenação da CT GRSA 
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Anexo 01: Print da lista dos participantes da videoconferência realizado as 10:40 horas. 
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Anexo 02: Síntese de Reunião CT-GRSA Gerencial nº 09/2019 
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Anexo 03: Nota Técnica CT-GRSA nº 17/2020 
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